Comarca de Coimbra
Instância Local – 
Secção Cível

AUTOR
Alberto Borges, casado, C.C. n.º... NIF nº…, residente na Rua Campo Verde, nº25, Moimenta da Beira.

RÉ
Viagens – Autoestradas do Centro, SA NIPC nº ---, com sede na Rua dos 4 Caminhos, 355, 3050-000 Coimbra.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa de condenação.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - FUNDAMENTOS

I – DO ACIDENTE 
 01 	No passado dia 12 de Março de 2014, cerca das 21h30, na Auto-Estrada n.º 3, no sentido Coimbra – Moimenta da Beira, ao km 125, próximo do Lugar de Fornelos, ocorreu um acidente de viação, no qual foi interveniente o veículo ligeiro de passageiros, marca Opel, modelo Astra, matrícula 45-ZX-11, propriedade do ora Autor e por si conduzido – cfr. doc. 1.
 02 	O local em questão revela uma inclinação acentuada (cerca de 5%), descendente no sentido da marcha em que seguia o Autor, verificando-se uma curva pronunciada e fechada à direita. 
 03 	O acidente ocorreu à noite e estava a chuviscar, encontrando-se o pavimento molhado e sem iluminação pública no local.
 04 	O veículo do Autor circulava a velocidade moderada – cerca de 100 km/h – e com atenção ao trânsito e circulação na via.
 05 	Nesse dia e hora, quando, sem que nada o fizesse prever, surgiu repentinamente, vindo do lado esquerdo da via um animal, que depois veio a saber tratar-se de um javali.
 06 	O animal surgiu de forma repentina, atravessando a via da esquerda para a direita, 
 07 	Vindo a colidir violentamente com o veículo do Autor.
 08 	Não tendo este qualquer possibilidade de evitar o embate.
 09 	O Autor é uma pessoa experiente e que já conduz há largos anos, efectuando uma condução cautelosa e defensiva.
 10 	Apesar de tudo isto, nunca o condutor poderia ter evitado o embate do dito animal, na medida em que este surgiu inesperadamente não permitindo o evitar do choque.
 11 	O condutor após verificar que o veículo, apesar de muito danificado podia circular, tentou contacto telefónico com a concessionária, o que não conseguiu.
 12 	O Autor dirigiu-se então à portagem mais próxima da auto-estrada – saída de Fornelos – onde deu conhecimento aos portageiros do sucedido, tendo ainda no local feito participação à GNR – cfr. doc. 2.
 13 	O javali, que morreu em consequência do acidente, foi retirado da via por funcionários da Ré.
 14 	O Autor, posteriormente, contactou a Ré no sentido de obter esclarecimentos quanto à sua responsabilidade no sucedido - cfr. docs 3 e 4.

II – DA CULPA

 15 	A Ré é concessionária da auto-estrada n.º 3, competindo-lhe, por isso, velar pela respectiva utilização em segurança.
 16 	A Lei 24/2007 de 18-07, veio definir direitos dos utentes nas vias rodoviárias classificadas como auto-estradas concessionadas, itinerários principais e itinerários complementares, estabelecendo o artigo 12.º desta lei o seguinte: «1 — Nas auto-estradas, com ou sem obras em curso, e em caso de acidente rodoviário, com consequências danosas para pessoas ou bens, o ónus da prova do cumprimento das obrigações de segurança cabe à concessionária, desde que a respectiva causa diga respeito a:
(…)
b) Atravessamento de animais;
(…)».
 17 	Não tomando posição quanto à natureza jurídica da responsabilidade civil imputada ao concessionário de auto-estradas, veio a Lei 24/2007, de 18.07 atribuir o ónus da prova, no âmbito da responsabilidade civil aos concessionários de auto-estradas por danos derivados de acidentes com veículos automóveis, designadamente em situações de colisão com animais.
 18 	Assim, uma vez provada a existência de acidente devido a obstáculo existente na faixa de rodagem, sem prova da culpa do condutor do veículo, ou de terceiro, ou a existência de caso fortuito, recai sobre a concessionária da auto-estrada o ónus de provar o cumprimento das obrigações de segurança para se eximir da sua responsabilidade civil.
 19 	Como supra se referiu, o Autor, condutor diligente e experiente não podia ter evitado o embate, pelo que a culpa pela ocorrência do acidente não lhe pode ser atribuída.

III – DOS DANOS

 20 	Como consequência directa e necessária do acidente de viação descrito, o veículo do Autor sofreu danos materiais avultados.
 21 	Concretamente, a frente e a lateral esquerda do veículo ficaram muito amolgadas, tendo-se verificado, ainda, danos no chassis.
 22 	O Autor considerando que a responsabilidade pelo ressarcimento dos seus prejuízos competia à Ré, comunicou-lhe o local aonde iria reparar o veículo para que esta lhe fizesse uma peritagem.
 23 	A Ré ignorou esta comunicação da Autora e nunca compareceu na oficina reparadora.
 24 	Face à ausência de resposta da Ré, o Autor promoveu a reparação dos danos verificados, importando a mesma em € 6.017,14 correspondente aos serviços e materiais da factura que se anexa- vide doc. 4.
 25 	Valor que foi já pago pelo Autor – vide doc. 5.
 26 	O Autor interpelou a Ré para proceder ao pagamento da quantia correspondente à reparação.
 27 	Tendo a Ré por email de 9 de Abril declinado toda a responsabilidade pelo evento e, consequente, negado o pagamento da quantia que foi solicitada. 
 28 	O veículo do Autor esteve imobilizado durante o período da sua reparação, num total de 14 dias, entre os dias 28 de Fevereiro e 14 de Março.
 29 	O que lhe causou prejuízos estimados em 2.900,00 €.
 30 	Com efeito, o aluguer diário de um veículo com características idênticas às do Autor custava, à data do acidente, o montante não inferior a 50,00 €.
 31 	E a sua falta causou bastantes incómodos ao Autor. 
 32 	O Autor é veterinário, necessitando de se deslocar diariamente no âmbito da sua actividade profissional.
 33 	No período em que esteve privado do seu veículo teve que pedir veículos emprestados para se deslocar, designadamente à sua irmã e ao seu cunhado.
 34 	Nem sempre, porém, conseguia empréstimo de veículo, pelo que ocasiões houve em que se viu totalmente privado de veículo para as suas deslocações,
 35 	Tendo que reagendar contactos profissionais que tinha marcados, o que tudo lhe causou um grande incómodo.
 36 	A privação do veículo impediu o Autor de fazer a sua vida normal, porquanto condicionava as suas deslocações quotidianas ou à utilização de veículo de empréstimo ou, na sua falta, à utilização de transportes públicos, o que, na localidade em que habita são escassos.
 37 	Os danos acabados de apontar são indemnizáveis quer como danos patrimoniais, quer como danos morais, como tem vindo a ser admitido na doutrina e na jurisprudência – neste sentido A. Santos A. Geraldes, in Temas da Responsabilidade Civil, vol. I, “indemnização do dano da privação do uso”, Almedina, 2007 e Ac. STJ, 29.04.2010, in www.dgsi.pt....
 38 	Ademais, por força do acidente o Autor viu o valor comercial do seu veículo desvalorizar.
 39 	De acordo com o site “stand virtual”, o referido valor comercial do veículo do Autor situa-se entre €10.000,00 e € 12.000,00.
 40 	Ora, por força do acidente e dos danos sofridos, apesar da reparação efectuada ter sido realizada em oficina credenciada, o veículo vê o seu valor comercial desvalorizado, porque se trata de veículo embatido,
 41 	O que determinará a redução do seu valor comercial numa eventual venda em cerca de €1.000,00. 


B - PEDIDO

Nestes termos e nos mais de direito, deve a presente acção ser julgada provada e procedente e , em consequência, ser condenada a ré a pagar ao autora quantia de € 8.917,14 (oito mil novecentos e dezassete euros e catorze cêntimos), por todos os danos sofridos em consequência do acidente descrito, acrescida de juros legais, contados desde a a citação até integral pagamento.

C - PROVA


Documental: documentos juntos com a presente peça processual.

Testemunhas: 
1.	João Carlos Ferreira, casado, com domicílio no Lugar da Igreja, nº16, Moimenta da Beira;
2.	Marisa Sá Ribeiro, divorciada, com domicílio na Rua das Mós, nº 54, Cernancelhe.

Valor: € 8.917,14 (oito mil novecentos e dezassete euros e catorze cêntimos).

Junta: 5 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça devida.
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